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Lei n°. 123, de 11 de setembro de 1.998. 

Dispõe sobre a poHtica mWlicipal de atendimento dos direitos 

criança e do adolescente; cria o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente> Conselho Tutelar e o Ftmdo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

O Sr. João Adirson Pacheco, Prefeito Municipal de Espírito Santo 

do Tw-vo, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçOes legais, faz saber que a Câmara aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1 °· Esta Lei dispõe sobre a polftica municipal de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequada aplicação, de conformidade com o disposto 
na Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1.990- Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Artigo 2°. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito municipal, far-se 
através de: 
1- polfticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, lazer, 
profissionalização e outras que assegw-em o desenvolvimento fisico, mental, moral, espiritual e social da 
criança e do adolescente, em condições de liberdade e dignidade; 
ll- políticas e programas de assistência e promoção social, de cari.ter supletivo, para aqueles que 
dela necessitem; 
m- serviços especiais, nos tennos desta Lei. 
Parágrafo Único- O Mtmicípio destinará recursos e espaços públicos para promoções cultw-ais, 
esportivas e de lazer, voltados para a inffmcia e a juventude (adolescência). 
Artigo 3°. São órgãos da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente: 
1- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente~ 
ll- Conselho Tutel~ 
ill- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Artigo 4°. O município poderá criar o~ p~ogram~ ~ serviços a q~e aludem _os ~cisos ~ e.~ do 
Artigo zo desta Lei, ou estabelecer consórcto mtenntmlctpal para atendunento regtonal~o, msti~do 
e mantendo entidades governamentais de atendimento, mediante repasses de verbas e prévta ~onzação 
do Conselho Mtmicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. . . . 
§ 1°. Os programas serão classificados em: de proteção e/ou sócto-educativos e destmar-se-ão: 
I- orientação e apoio sócio-familiar, A 
n- apoio sócio-educativo em meio aberto; I 
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m- colocação familiar: 
IV- abrigos; , 
V- liberdade assistida; 
VI- semi-liberdade· . ' VII- mtemação. 
§ 2o. Os serviços especiais visam a: 

I- prevenção e alen~imento médico e psicológico de vitimas de negligência, maus trato 
exploraç~ e ~usos de autonda.de, crueldade e opressão; 
n- tdentific~~ ~ localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos; 
m- proteção jurtdtco-social. 
§ 3o. O consórcio a que se refere este artigo, depende de lei especifica 

CAPÍTULO 11 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

Artigo. 5o. ~i c a :nado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
normativo, deliberativo e controlador da política de atendimento, vinculado ao Gabinete do IJT"O.T..,. ... ,. 

obsenrada a composição paritária de seus membros, nos termos do artigo 88, inciso 11, da Lei Federal ' 
8.069/90. 
Artigo 6o. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente administrará o 
Mtmicipal dos Direitos da Criança e Adolescente. 
Artigo 7°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será composto por 1 
(doze) membros, sendo 06 (seis) representantes do Poder Público e 06 (seis) representantes 
Sociedade Civil. 
I - Os representantes do Poder Público serão escolhidos entre as várias Secretari 
Municipais, Polícia Civil e Policia Militar. 
n - Os representante da Sociedade Civil serão escolhidos entre as associações ligadas 
Assistência à Criança e/ou ao Adolescente; as entidades ligadas a trabalhos com creches, orfanatos 
congêneres, entidades não governamentais de defesa e atendimento da criança e do adolesc 
portadores de deficiência; Associaç§.o de Moradores de Espírito SãD.to do Twvo e entidades 
governamentais que desenvolvam programas profissionalizantes jwrto à criança e ao adolescente. 
§ 1°. Os Conselheiros referidos no Inciso I deste artigo serão indicados pelas respecti 
entidades, órgãos, instituições (titulares e suplentes) e nomeados pelo Prefeito Municipal. 
§ 2°. Os Conselheiros referidos no Inciso n serão indicados pelas entidades ali menci ........ ~ ......... ..,, 
com sede no Mtmicfpio, em número de dois por entidade (titular e seus respectivo suplente) e, dentre 
indicados pelas entidades, o Prefeito Mtmicipal escolherá 06 (seis) membros titulares e 06 (seis 
suplentes, nomeando-os como membros do Conselho. . 
§ 3°. A designação dos membros do Conselho compreenderá a dos respectJvos suplentes. 
§ 4°. Os membros do Conselho e os respectivos suplentes exercerão mandato de ô2 (dois 
anos admitindo-se a renovaçâo por uma vez de igual período. 
~o 8°. A fimção do membro do Conselho é considerada de interesse público relevante ~ não s 
remunerada (artigo 89 da Lei 8.069/90). . . . . .. 
Arti&o 9°. Para ser indicado como Conselhelfo, serão eXIgidos os segumtes requisitos: 
I - reconhecida idoneidade moral; 
n- idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
m- residir no Município; 
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V- estar em gozo dos direitos polfticos· 
./- reconhecida exp ·ê · · ' 

· d ad 1 en .neta ou Interesse na área de defesa ou atendimento dos direitos da mança e o o 1escente. 

?anígrafo Único -A candidatura é individual e sem vinculação politico-partidária 

4rtigo 10. Compete ao Con:elho Mlm.icipal dos Direitos da Criança e do Adolescente: 
I - elaborar seu Regunento Interno; 

rr-. . formular a poHtica municipal dos direitos da criança e do adolescente, definindo 
pnondades e con~olando as ações de execução; 

m- optnar na formulação das polfticas sociais básicas de interesse da criança e do 
.adolescente; 

lV- . deliberar sobre a ~onveniência ~ a oportunidade de implementação de programas e 
~ervtços~ ~e~ co~o s?br,e a cnação de enttdades governamentais ou realização de consórcios 
mtennmuctprus regtonaliza.dos de atendimento· , 
V- . s_olicitar as indicações para preenchimento de cargo de conselheiro, nos casos de 
vacãocta e térmmo do mandato· 

-' 

VI- gerir ~ FWido Municipal d~s Direitos da Criança e Adolescente alocando recursos para 
os programas das enttda.de~ governamenta.ts e repassando verbas para as entidades não governamentais; 
VII~ . propor modificações nas estruturas das secretarias e órgãos da administração ligados à 
asststêncta, promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente· 
VIIT- opinar sobre o orçamento mtmicipal, no que se refere às dotações destinadas à assistência 
e promoção social) saúde e educação; 

IX- definir sobre a criação de Conselhos Tutelares, bem como opinar sobre o seu 
:fimcionamento, indicando as modificações necessárias ãs consecuções da política formulada e do artigo 
139 da Lei Federal n° 8.069/90; 
X- opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para programações culturais, 
esportivas e de lazer voltadas para a infiincia e adolescência; 
XI- proceder a inscrição de programas de proteção e sócio-educativos de entidades 
governamentais e não governamentais, bem como ao registro destas últimas, na forma dos artigos 90 e 91 
da Lei n° 8. 069/90; 
XII- opinar na elaboração de leis que beneficiem as crianças e adolescentes· 
xm- fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação, das doações subsidiadas e 
demais receitas, aplicando necessariamente percentual para o incentivo ao acolhimento, sob as formas 
de abrigo e guarda de crianças ou adolescentes, 6rfAos ou abandonados, de diflcil colocação familiar, 
XIV- indicar e dar posse aos membros do Conselho Tutelar, 
XV- manter rigoroso controle da captação e da aplicação dos recursos do Fundo Municipal 
sob sua gestão, com prestação de contas. 
Artigo 11. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente manterá uma secretaria 
geral, destinada ao suporte administrativo-financeiro necessário as seu .funcionamento. 
Artigo 12. O primeiro Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá e~ 
composto e empossado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Let. 
Artigo 13. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente regular-se-á po~ um 
Regimento Interno, com observância da legislação aplicável, a ser elaborado no prazo de 30 (tnnta) 
dias, contados da posse de seus membros. . . . · 
Parágrafo Único- O Regimento Interno será aprovado por mwona absoluta d~s Conselherros, ~ev~ndo, 
obrigatoriamente, dispor sobre a determinação de, ao menos, uma retmJão mensal ordü1ária, e 
extraordinariamente sempre que necessário. . 
Artigo 14. Os membros do Conselho Mtmicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente) deve~o ~ 

Virgílio Gonçalves, 1-81 - Cx. Postal O I - Fones (O 14) 375-1214 - 375-1211 - Fax 375-1184 - CEP 18935-000 - E. S. Turvo- SP 



PREFEITURA MUNICIPAl DE ESP(RITO SANTO DO TURVO 
Estado de São Paulo 

CGCMF 57.264.509/0001-69 

.e~. aos Pod~res Executivo e Legislativo Municipal, até o dia 28 de fevereiro de cada ano 
alóno crrcunstancJado dos atos praticados no ano anterior. ' 

CAPÍTULO 111 
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE 

o 15. ~ica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente para receber, 
strar ~ movunentar os recursos do orçamento municipal e de transferência Estadual, Federal e outras 

... , ......... ~."' ... e hberar recW"Sos para atendimento da poHtica mtmicipal a que se refere esta Lei. segundo as 
dehberações do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao qual é vinculado. 
Artigo 16. O Ftmdo ~flmicipal dos Direitos da Criança e Adolescente será constituido dos seguintes 

cursos: 

I- . pelas dotações e suplementações que por transferência, suplementação ou repasse forem 
consignadas no orçamento anual do ~{unicipio, para a Assistência Social voltada à criança e do 
adolescente; 
ll- pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente; 
m- pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinadas; 
IV- pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações civis ou de 
imposição de penalidades administrativas previstas na Lei Federal n° 8.069/90; 
V- por outros recursos que lhe forem destinados; 
VI- pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos de aplicações de capitais; 
VTI- pelos recursos provenientes de Convênios especificados e de abatimentos do Imposto de 
Renda, conforme artigo 260 da Lei D0 8.069/90. 
Artigo 17. Qualquer doação de bens imóveis, móveis, semoventes, jóias ou outros que não sirvam 
diretamente à criança ou ao adolescente, será convertido em dinheiro mediante licitação. 
Artigo 18. Os recursos do Ftmdo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente serão 
depositados em estabelecimentos oficiais de crédito, em conta especifica em nome da Prefeitura 
Municipal do Espírito Santo do Turvo, sob a adrninistra.çâo do Conselho Municipal dos Direi!os da 
Criança e do Adolescente, mediante movimentação com assinatura do Presidente e Tesoureiro do 
Conselho e do Tesoureiro da Prefeitura. 
Artieo 19. O controle das entradas e saídas mensais dos re~~s do FWid~ poderá ~e~ publicado na 
imprensa local, mas obrigatoriamente, fixado nos quadros de edttaJs da Prefettura Mwuctpal e Câmara 
Municipal, até o dia 1 O do mês subsequente. 

CAPÍTULO IV 

SEÇÃO I 
DO CONSELHO TUTELAR 

Artigo 20. Fica criado 0 Conselho Tutel~,. órgAo p~rmanente e antõnomo, nAo Jurisdicional, 
gad de zelar pelo cumprimento dos drrettos da cnança e do adolescente. c?nshtuido po.r 05 

~~:) m~os, com mandato de 03 (três) anos, pennitida a reconduçA.o, por mna úruca vez, por tgual 

perfodo. . 1 · t · a1 
§ lo. Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos por processo e etivo, vo o umvers ' 

facultativo entre os onmicipes. 
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. 
27da C~ eleição :os membros do Conselho 1\Jtelar, será realizada pelo Conselho Mtmicipal dos 

nança e 0 Adolescente e coordenada por mna ComissAo Eleitoral especialmente 
pe_lo mesmo Conselho, so~ a fiscalizaçlo do representante do Ministério Público. 

Uruco - ? processo eleitoral será coordenado pela ComissAo Eleitoral composta por 06 
menlbros, 03 (três) do Poder Público Municipal e 03 (três) da Sociedade Civil.' I 

_._,.., .... 28. Compete à ComissAo Eleitoral: 

organ~zar t?do o processo eleitoral, conforme edital de convocação; 
apreciar e julgar os recursos e impngnaç~es; 
acompanhar e auxiliar o processo eleitoral em todas as suas etapas· 
proclamar os eleitos. ' 

SUBSEÇÃO 11 
DOS PRAZOS 

Am_go 29. A ins~çAo dos candidatos far-se-á durante o perlodo de 10 (dez) dias úteis, contados a 
parhr da data de pubhcação e fixação do edital. 

Artigo 30. Os c~didatos que _pr~encherem t~dos os requisitos deverão requerer sua inscrição jtmto 
ao Conselho MlDllcipal dos DlTeitos da Cnança e do Adolescente, apresentando os seguintes 
documentos: 
I­
n­
m­
IV­
V-

Cédula de Identidade; 
Tftu.lo de Eleitor com prova de votação na última eleição; 
Comprovante de residência no Mtmicipio; 
Atestado de Antecedentes Criminais; 
Diploma de gnw de escolaridade exigido. 

§ 1°. Ocoroendo impugnação, delas será intimado o candidato para que possa exercer seu 
direito de defesa, no prazo de 02 (dois) dias, remetendo-se, após, os autos ao representante do 
Ministério Público, para, em igual prazo, emitir parecer. 
§ 2°. A seguir, os autos serão remetidos ao Conselho Mtmicipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, que, no prazo de 02 (dois) dias, decidirá a respeito. 
Artigo 31. A homologaçAo dos candidatos ocorrerá após a aprovação na avaliação de qualificação 
prevista nesta Lei. 
Artigo 32. Ficam estabelecidos, ainda, os seguintes prazos: 
a) avaliação e registros das candidaturas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, 08 (oito) dias após o encerramento das inscriçOes; 
b) publicação da relação dos inscritos e cuja candidatura tenha sido homologada e 
registrada, 10 (dez) dias após o encerramento das inscrições;. . . . . . 
c) interposição de remnos de impugnação dos mscntos e d~ mdefenmento da mscnção e 
registro, 02 (dois) dias a contar da data da publicação da relação. de c~dtdatos; 
d) publicação do julgamento dos recursos, 02 (d01s) dias após o deCW"So do prazo de 

recebimento do recurso; . . . 
e) publicação da lista final dos candidatos elegfveis, 02 (do1s) d1as após a pubhcação do 

julgamento dos reC\D'"Sos; . . . 
f) interposição dos recursos para impugnação dos ole1tos, 03 (tr,ês) dias após a pub_hcação 

dos eleitos; . . . . 
g) publicação final da lista dos Conselheiros eletivos, 05 ( cmco) dtas após o receblfllento 
ou nAo de recursos. p 

'. 

p 
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§ 2°. As ~buições do Conselho 1\rtelar serAo estabelecidas no seu Regimento Interno, 
observando o que dtspõe a Lei Federal n° 8.069/90 e demais legislações pertinentes. 
§ 3°. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela Autoridade Judicial, 
a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Artigo 21. Os Conselhos Tutelares retmir-se-ão confonne seu R,egimento Interno que também 
disporá sobre os plantões noturnos, feriados, sábados e domingos. 
Artigo 22. A Achninistração Mtmicipal se encarregará de viabilizar local apropriado para o 
fimcionmnento do Conselho Tutelar, o que deverá ser ultimado até a instalação deste. 
Parágrafo Único - lncwnbe à Administração ceder wna linha telefõnica e wna viatw-a própria e 
respectivo motorista, "a disposição deste conselho, no perfodo integral de 24 horas por dia, para o 
adequado atendimento do Conselho. 

SEÇÃO 11 
DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DOS CANDIDATOS 

A candidatw-a é individual e sem vinculação a partidos polfticos . 
Artigo 24. Somente poderão concorrer à escolha os candidatos que preencherem até o encerramento 
das inscrições, os seguintes requisitos: 
I - reconhecida idoneidade moral; 
n- idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
m- residir no Municipio; 
IV- estar em gozo de seus direitos políticos; . . . . . 
V- não pertencer, de qualquer modo, aos quadros da SegurançaPúbhca, Ctvtl e Míhtar; 
VI- não ser vereador, 
VII- não registrar antecedentes criminais incompativeis com a fimção, com a devida 
apresentação de certidão negativa; 
vm- possuir escolaridade de 1 o grau. 

SEÇÃO 111 
DOS IMPEDIMENTOS 

Artigo 25 São impedidos de servir no mesmo Conselho, marido e ~ulh~r, ascend~nte e descendente, 
· ;rrn""'s cunhados durante o cunhadto, ttos e sobnnhos, padrasto ou sogro ou sogra e genro ou nora, u J..Ui:W , , 

madrasta e enteado. . d art' à aut · dade 
p~IW"n~'o Único _ Estende-se 0 impedimento de Conselherro, na fo~a este _tgo, on 
. cu~~· t d Mini.stério Público com atuação na Justiça da Inflmcta e da Juventude, JUdiciária e ao representao e o . . . 

em exercício na Comarca, For~ ~egtonal ou Dtstrítal. C Ih · u suplente em mais de wn Conselho. 
Artigo 26. É vedada a part1c1pação de wn mesmo onse erro o 

SEÇÃO IV 
DA ELEIÇÃO 

SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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SUBSEÇÃO 111 
DA REALIZAÇÃO DO PLEITO 

A eleição do Conselho Tutelar far-se-á através de voto tmiversal e facultativo a todos os 

~o 34.. Na data marcada para a realização do pleito, cada cidadão votará wna única vez, em wn 
mco candidato, secretamente, em cédula previamente confeccionada. 

~? 35. . A apuração do ~leito é de responsabilidade da Comissão Eleitoral, sob fiscalização dos 
rópnos candidatos ou de fiscws por eles indicados e do Ministério Público. 
~o 36. O Ministério Pú~lic.o. será fonn~mente COIDlDlicado a respeito da eleição dos membros 
o Conselho Tutelar, a fim de vtabthzar a fiscaltza.ção do processo de escolha em conformidade com o 
jsposto no artigo 139, da Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
~dolescente ). 

SUBSEÇÃO IV 
DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 

uügo 37. Concluida a apuração dos votos, a Comissão Eleitoral proclamará o resultado e o 
=onselho Mtmicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente o publicará 
1°. Os 05 (cinco) primeiros candidatos mais votados, serão considerados eleitos, ficando os 

lemais, pela ordem de votação, como suplentes. 
l 2°. O critério de desempate dar-se-á através de comprovação de experiência em trabalhos 
e levantes à criança e ao adolescente. 
: 3°. Os membros escolhidos serAo nomeados pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
:riança e do Adolescente, tomando posse no cargo de Conselheiro no primeiro dia útil do mês seguinte 
ao da realiza.çlo da eleição e, nos mandatos subsequentes, no dia seguinte ao término do mandato de seus 
mtecessores. 
~ 4°. Ocorrendo a vacência no cargo, assumirá o suplente que houver obtido o maior número 
le votos. 

SEÇÃO V 
DA REMUNERAÇÃO E DA PERDA DO MANDATO 

~o 38. A função de Conselheiro Tutelar será remun~ a qual corresponderá à referência I do 
~o de Servidores Municipais, para efeito de valores. . . . . 
i 1° - A fimçAo remtmerada não implica vfnculo empregatfcto com a Prefeitura Munictpal.. . 
j 2°- A infração ao disposto nos artigos 23, 24, incisos I, Ill, N, V, VI, VII, 25 e 26, tmphcará em 
tmediata perda do mandato do Conselheiro Tutelar. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

-. ....... 39. o Conselho Mtmicipal dos Direitos da Criança e do Adolesc~ote entregará ao Ch~fe do 
der Executivo Municipal, relaçlo de membros escolhidos para a compostção do Conselho TIItelar, 

llt::abem:lo ao Prefeito Mtmicipal nomeá-los. . 
_..., .... 40 As despesas com a execução desta Lei correrlo por conta de dotaç~es orçam~ntárias 

hrJr.. ....... 38 e.m vigência, suplementadas, se e quando necessário, mais os repasses recebtdos, autonzada aA 
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:tbertura de créditos especiais até os valores dos mesmos. , 
Parágratõ Unico - Nos exerclcios subsequentes serão consignadas dotações necessária à consecução 
:los objetivos delineados nesta Lei. 
Artigo 41. Fica o Poder Executivo Mtmicipal, pelo Senhor Prefeito Mtmicipal, autorizado a celebrar 
e firmar termos de convênio, com aditivos e re/ratificação, com Secretarias de Governo, órgãos e 
entidades públicos ou privados, visando a aplicação desta Lei e os objetivos nela consignados, 
especialmente para fins de recebimento de auxilios e repasses técnicos e/ou financeiros. 
Artigo 42. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário e as Leis n. 23, de 24 de agosto de 1993 e n. 71 de 10 de outubro de 1995. 

Registre-se e Publique-se. 

P .. M de Espírito Santo do Turvo, 11 de setembro de 1998. 

:5ii6iô~~~ 
---- Prefeito Municipal 
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